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INTRODUÇÃO
Considerando o contexto patriarcal, machista e misógino em que se desenvolvem historicamente
as relações de poder entre os sexos, constata-se necessário uma reflexão a respeito de como a
mulher é representada na sociedade. No decorrer da história,  estas relações de poder eram
também relações entre o público e o privado (COLLING, 2014, p.25). O patriarcado pode ser
compreendido como o “próprio sistema do saber com suas regras, seu controle do conhecimento e
da ideia de verdade. No patriarcado, saber e poder unem-se contra os seres heterodenominados
como mulheres”. (TIBURI, 2018, p.71). 
Fora do espaço privado, a mulher passa a priorizar sua emancipação e retomar uma posição de
poder. Por poder, Foucault determina que este reprime, mas também produz efeitos de saber e
verdade. (FOUCAULT, 1979, p. 182). Entende-se a partir do autor por poder uma ação sobre
ações. O mesmo discorre que as relações de poder postas, seja pelas instituições, escolas, prisões,
quartéis, foram marcadas pela disciplina: “mas a disciplina traz consigo uma maneira específica
de punir,  que é apenas um modelo reduzido do tribunal” (FOUCAULT, 2008, p.149).  É pela
disciplina que as relações de poder se tornam mais facilmente observáveis, visto que é por meio
da disciplina que estabelecem as relações: opressor-oprimido, mandante-mandatário, persuasivo-
persuadido, entre tantas quantas forem as relações que exprimam comando e comandados. 
Assim, quando a mulher busca retomar sua posição de poder, o feminismo se constitui como meio
de transformação social capaz de possibilitar tal mudança, como aponta Tiburi (2018) ao afirmar
que essa transformação modifica “tanto a microfísica quanto a macroestrutura da sociedade – que
foi alicerçada no patriarcado machista e sexista, o qual tem sua base de conhecida violência
contra as mulheres, não por acaso excluídas do sistema do poder-saber” (TIBURI, 2018, p. 72).
Com as redes sociais digitais, a liberdade de expressão ganhou mais evidência, tornando-se um
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dos  principais  meios  de  manifestação  do  pensamento,  refletindo  as  ideias  que  circulam na
sociedade, onde se observam discursos e representações sobre temas de toda ordem, inclusive
sobre o que se comunica e se comenta a respeito das mulheres e dos direitos humanos, foco dessa
pesquisa. 
Este texto busca apresentar o resultado do subprojeto Direitos Humanos na Internet: um olhar
sobre a mulher, inserido no Projeto de Pesquisa Mídia e Sociedade: o direito à informação, sob a
perspectiva dos direitos humanos, salientando os aspectos que contribuem para a emancipação da
mulher, o percurso e os desafios desta caminhada, entre eles o feminismo. O objetivo do Projeto é
compreender o papel  dos meios de comunicação como mediadores do processo do direito à
informação, da cidadania e direitos humanos, identificando que tipo de informações circula sobre
a mulher nas mídias sociais e a maneira como ela está sendo representada na mídia. a partir de
conteúdos que circulam na internet, por meio de sites, blogs e redes sociais e por fim analisar a
relação entre essas representações da mulher e os direitos humanos.
  METODOLOGIA
A pesquisa tem caráter qualitativo e se baseia na análise dos dados obtidos a partir de pesquisa
em sites, blogs e redes sociais, por meio da inserção de palavras-chave de forma contínua, de um
mesmo IP de computador. É importante esclarecer que o sistema de algoritmos que faz a seleção
personalizada do material direciona automaticamente a coleta para o tipo de dados procurados,
em razão de que esse sistema reúne as informações e as destina ao usuário, considerando o seu
perfil de rotina de busca. Como a busca é sempre pelas mesmas palavras-chave, automaticamente,
obtém-se um retorno de um significativo material relacionado ao tema de busca.
Os dados foram coletados no Twitter, Facebook e Google no período de dez meses, de agosto de
2017 a abril de 2018, de segunda-feira a sexta-feira.  Partindo da busca pelas palavras-chave
“direitos humanos” e “mulher”, observou-se o que mais repercutiu a respeito do tema durante o
período, incluindo notícias, comentários, vídeos e imagens. Os dados, salvos em arquivo do word,
 eram armazenados por pastas e ao fim de cada mês obtinha-se o resultado das matérias que mais
repercutiam em forma  de  comentário,  replicações  ou  publicações.  Desse  modo,  se  tem um
panorama geral com a tabela apresentada abaixo, do que foi encontrado para dar prosseguimento
à análise da pesquisa, à luz da perspectiva dos direitos humanos e estudos de gênero.
RESULTADOS E DISCUSSÕES
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Com o teor das notícias e dos comentários, constata-se que as páginas da internet e fonte desta
pesquisa  reproduzem discursos  de  ódio  misóginos  contra  as  mulheres.  As  denominações  de
“vagabunda”  (notícia  de  abril),  “bonitinha”  (notícia  de  outubro),  “mulher  frustrada”,  “mal
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resolvida sexualmente” (notícia de novembro), criam categorias pejorativas para se referirem a
elas, menosprezando sua condição e sua posição social. As três mulheres mencionadas nestes
comentários ocupam posições sociais reconhecidas, e de algum modo, posições de poder. Butler
representa o espaço do conhecimento, Kim Yo-jong ocupa um alto cargo no governo da Coréia do
Norte, enquanto Duda Castro faz parte do cenário da moda.  
Assim,  relacionando  este  exemplo  extraído  da  pesquisa  com a  concepção  teórica  abordada,
analisa-se que quando as mulheres saem do ambiente privado para adentrar ao público são
frequentemente alvo deste tipo de comentário. Diante das regras de uma sociedade patriarcal,
elas  abandonaram  a  docilização  de  seus  corpos  e  a  submissão  para  ocuparem  espaços
reconhecidos, buscando sua emancipação. Isto pode ser olhado como uma ruptura de um padrão
de comportamento que provoca reações de indignação, o que propicia que sejam atingidas por
discursos de uma parcela da sociedade que não aceita ver a mulher na posição de fala. 
Outros  resultados  da  pesquisa  mostram que  nos  meses  de  setembro,  janeiro  e  março,  são
noticiados casos como o do suicídio em série na Penitenciária Feminina de Santana (SP);  a
publicação do Relatório ONG Human Rigths Watch (BR) atribuindo a morte de mulheres no Brasil
como uma verdadeira derrota para o país; e o caso do assassinato da vereadora Marielle Franco
(RJ). Verifica-se que a violência contra as mulheres e a integridade de seus corpos, é o que mais
repercute no ambiente das redes digitais.  No caso dos suicídios na Penitenciária, é investigado se
houve violação aos direitos humanos de forma recorrente a estas mulheres, buscando encontrar o
motivo que as levou a tirarem a própria vida. A morte de Marielle e das demais mulheres remete
às questões relacionadas no relatório da ONG Human Rigths Watch, que vão ao encontro do que
defendem os direitos humanos. Segundo Bobbio (1992, p.24) “o problema fundamental em relação
aos direitos do homem, hoje, não é o tanto de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um
problema  não  filosófico,  mas  político”.  Assim,  do  resultado  desses  meses,  demonstra-se  a
dificuldade da proteção de tais direitos, constatando-se que o respeito à dignidade humana e à
vida foram violados.
A pesquisa mostra que no mês de fevereiro, a decisão do STF de que metade das 200 presas
grávidas ou com filhos de até 12 anos em Mato Grosso poderá aguardar julgamento em casa. É
apontado  pela  matéria  que  no  relatório  consta  que  as  gestantes  são  privadas  do  acesso  a
programas de saúde pré-natal, além de assistência durante a gestação e pós-parto. Quando se
afirma a universalidade dos direitos  humanos,  os  ambientes como as penitenciárias  também
devem ser provedores das mínimas garantias para a dignidade humana, assim como todos os
demais setores do Estado e da sociedade. 
Interessante observar, por fim, o caso da ministra Luislinda que pediu R$ 300 mil retroativos a
Temer oriundos de abatimentos de seu salário integral. Nos comentários é notável a falta de
conhecimento a respeito do que são os direitos humanos. Quando afirma o usuário 1 que “a
ministra Luislinda dos direitos humanos vai correndo defender a vítima da sociedade (o bandido)”,
leva a discussão a um senso comum disseminado de que tal direito ‘defende bandido’.  
Para tanto, Raddatz (2015, p. 47) aponta para o período da ditadura militar no Brasil, quando em
relação aos defensores dos direitos humanos havia a acusação e “a divulgação – por meio de um
número  reduzido,  mas  densamente  influente,  de  setores  da  mídia  –  da  ideia  de  que  as
organizações de que faziam parte atuavam em favor de terroristas e subversivos”.  Até os dias
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atuais se dissemina tal pensameto, que fortalece o preconceito contra defensores e movimentos de
direitos humanos. Nota-se que a sociedade necessita de uma educação para os direitos humanos
de modo que compreenda seu real significado, livre de pré-conceitos historicamente relacionados
ao tema. 
De modo geral,  o resultado da Pesquisa reflete o sistema patriarcal medido por questões de
violência contra a mulher e violação aos direitos humanos. Quando se fala no feminismo como
modo  de  emancipação  das  mulheres,  aponta  para  o  mesmo  como  o  caminho  para  o
reconhecimento  da  igualdade  de  gênero,  buscando  oportunizar  também  aos  homens  que
reconheçam o que representa ser mulher nessa sociedade e ajudem da forma que puderem,
principalmente não reproduzindo o machismo e a misoginia tão presentes nos comentários e os
atos de violência presentes nas notícias.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O resultado da pesquisa aponta para um sistema de sociedade patriarcal em que nas relações de
poder, a desigualdade entre homens e mulheres é evidente. A emancipação de muitas mulheres,
como a ida do espaço privado para o espaço público, passa por situações das mais diversas, em
que a mais clara delas é a resposta violenta que os homens reproduzem ao não aceitarem tal
condição.
Observa-se também a falta de conhecimento da sociedade a respeito do que são direitos humanos.
Assim, afirma-se a necessidade de investir em uma educação que apresente tais direitos de forma
livre de pré-conceitos, demonstrando seu real significado e apresentando a importância que tem o
reconhecimento de tais direitos para viver com um dos princípios basilares do Estado Democrático
de Direito que é a dignidade humana. 
É possível constatar que as redes sociais digitais são o reflexo do senso comum da sociedade. Com
a identificação de que tipo de informação circula sobre a mulher nas mídias sociais, extrai-se que
as  situações  de  violência  e  violação  aos  direitos  humanos  das  mulheres  são  as  que  mais
repercutem. Assim, identificou-se como a mulher está sendo representada na mídia ao observar as
notícias e comentários sobre situações principalmente envolvendo mulheres em posição de fala,
que a partir de sua emancipação ocupam o espaço público e assim, ficam sujeitas aos mais
diversos tipos de comentários, sendo os mais notáveis, os de cunho pejorativo, o que demonstram
o caráter misógino e machista presente na sociedade e refletido na internet.  Desse modo, a
relação entre as representações da mulher e os direitos humanos se dá pela falta de respeito a tais
direitos. 
Por fim, salienta-se a importância e a necessidade do reconhecimento da igualdade de gênero no
campo material e formal. É necessária uma reflexão a respeito do cenário atual e histórico da
condição da mulher, buscando cada vez mais priorizar a educação para a igualdade de gênero, de
modo que os homens sejam cúmplices na busca pela efetivação dos direitos humanos de todos e
das mulheres e o respeito à sua condição e posição de fala. 
Palavras-chave: feminismo; emancipação; machismo; dignidade humana; gênero. 
Keywords: feminism; emancipation; chauvinismo; human dignity; gender.
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